
 

PARECER Nº       , DE 2016

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 8, de 2015, do Senador José Medeiros, 
que acrescenta § 3º ao art. 6º da Lei nº 8.918, de 14 
de julho de 1994, para determinar que as embalagens 
de bebidas açucaradas contenham advertência sobre 
os malefícios de seu consumo abusivo.

RELATOR: Senador OTTO ALENCAR

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 8, de 2015, de autoria do 
Senador José Medeiros, acrescenta um art. 7º-A à Lei nº 8.918, de 14 de julho 
de 1994, que dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a 
inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas, autoriza a criação da 
Comissão Intersetorial de Bebidas e dá outras providências.

Conforme a proposta, as embalagens das bebidas açucaradas 
deverão informar o teor calórico e conter advertência sobre os malefícios 
decorrentes do consumo abusivo dessas bebidas, segundo frases 
estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas sequencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa, acompanhadas de imagens ou figuras que ilustrem o 
sentido da mensagem (art. 1º da proposição).

O art. 2º do projeto estabelece que a vigência da lei ocorra no 
prazo de cento e oitenta dias a contar da data de sua publicação.

Na justificação do projeto, o Senador José Medeiros ressalta que, 
em trinta anos, o consumo brasileiro de refrigerantes quintuplicou, e 
corresponde hoje à ingestão anual de 66 litros ou seis quilos de açúcar por 
pessoa. Ele assinala que um excesso diário de calorias correspondentes a 
apenas um copo de refrigerante pode acarretar, em dez anos, um acréscimo de 
peso superior a cinquenta quilos.

Segundo o autor do projeto, o número de jovens obesos no Brasil 
cresceu, em vinte anos, quatro vezes mais que nos Estados Unidos, onde o 
problema é gravíssimo. Lembrando as inúmeras disfunções acarretadas pela 
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obesidade, ele defende sua proposta como uma medida indispensável no 
combate a tão furtiva ameaça à saúde e ao bem-estar de nosso povo.

A proposição foi distribuída somente à Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), para ser apreciada em caráter terminativo, e não recebeu 
emendas.

II – ANÁLISE

Compete à CAS, na forma do art. 100 do Regimento Interno do 
Senado Federal, opinar sobre os temas concernentes à proteção e defesa da 
saúde, matéria de que trata o PLS nº 8, de 2015.

Tendo em vista a natureza terminativa da apreciação, 
assinalamos que, a nosso ver, não existem óbices constitucionais ou 
regimentais à aprovação do projeto.

No que concerne ao mérito e à técnica legislativa, porém, a 
proposição incorre em erro ao tratar de tema técnico e específico – 
apresentação, na rotulagem, do teor calórico e de advertências sobre o 
consumo de bebidas açucaradas −, que não deve ser objeto de norma legal, 
mas sim de regulamentos técnicos, instituídos por meio de normas de status 
infralegal, como é o caso das portarias dos Ministérios da Saúde e das 
resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

A lei, por definição, deve ser restringida a temas gerais e 
abstratos. Há que considerar, portanto, as inconveniências de determinar por 
lei federal medida como a proposta pelo projeto em tela. Tendo em vista o 
longo tempo de tramitação e a necessidade de concerto político para sua 
aprovação, uma norma legal pode engessar a evolução técnica e tecnológica 
das matérias das quais venha a tratar.

No caso específico da rotulagem de alimentos e bebidas, 
salientamos um grande problema adicional: o fato de as normas em vigência 
terem sido acordadas no âmbito do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). 

O Mercosul possui foros de negociação com o propósito de 
harmonizar especificações, requisitos e controles sanitários. Qualquer 
proposta de alteração nessas resoluções implica uma consulta aos Estados 
Partes e, posteriormente, uma decisão do Conselho Arbitral do Mercosul. 
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Se agir de forma diferente, o Brasil romperá os acordos 
comerciais e sanitários existentes. Na prática, os regulamentos atuais somente 
podem ser modificados se essa alteração for justificada por avanços 
tecnológicos e por regulamentações internacionais sobre o assunto.

Em virtude das razões expostas − a matéria não constitui objeto 
de lei e deve ser regulada por normas de rotulagem harmonizadas com os 
países que integram o Mercosul −, entendemos que a medida proposta no PLS 
nº 8, de 2015, não deve prosperar.

III – VOTO

Em vista do exposto, votamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 
do Senado nº 8, de 2015.

Sala da Comissão, 02 de março de 2016.

Senador EDISON LOBÃO, Presidente

Senador OTTO ALENCAR, Relator


